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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades fundamentais para quem se prepara para con-
cursos públicos, exames escolares ou qualquer prova que envolva Língua Portuguesa. Dominar essas compe-
tências pode ser o diferencial entre uma boa e uma excelente pontuação, especialmente em provas que cobram 
interpretação textual de forma intensa e minuciosa.

Mas qual é a verdadeira diferença entre compreensão e interpretação? Muitas vezes, esses dois conceitos 
são tratados como sinônimos, mas possuem diferenças importantes. A compreensão envolve a habilidade de 
entender o que o texto expressa de maneira clara e direta, ou seja, aquilo que está explícito na superfície das 
palavras. É a capacidade de captar o significado literal das frases, ideias e argumentos apresentados pelo 
autor. Já a interpretação vai além: é a habilidade de ler nas entrelinhas, de inferir significados ocultos e de 
construir sentidos que não estão evidentes no texto, mas que podem ser deduzidos a partir do contexto, dos 
detalhes e da experiência do leitor.

Desenvolver a habilidade de compreender e interpretar textos é uma tarefa que exige prática e dedicação. 
Ao longo deste estudo, exploraremos as diferenças entre compreensão e interpretação, os tipos de linguagem 
que influenciam a interpretação textual e o conceito de intertextualidade, que é quando um texto se relaciona 
com outro para construir novos significados. Esses conhecimentos são essenciais para uma leitura mais apro-
fundada e para uma interpretação mais assertiva dos textos que aparecem em provas de concursos e avalia-
ções em geral.

— Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo 
de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou infe-
rências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço 
para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma análise 
mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e conhecimen-
tos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode envol-
ver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.
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Noções de Matemática e Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia 
completa, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

VALORES LÓGICOS
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Noções Básicas de Informática

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada ao processamento automático da informação 
por meio de sistemas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras “informação” e “automática”, 
reflete o objetivo principal: utilizar computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir dados de forma 
eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de cálculo simples, como o ábaco, e avançou significa-
tivamente ao longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, uma das primeiras calculadoras 
mecânicas. Já no século 19, Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos computadores 
modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, escreveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma 
máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações revolucionárias. Surgiram os primeiros computado-
res eletrônicos, como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em grande velocidade. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, e, com a 
chegada dos microprocessadores, os computadores pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos da vida cotidiana, desde smartphones até 
sistemas avançados de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, impulsionando mudanças 
significativas em como nos comunicamos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, processar e transmitir informações. Os com-

putadores modernos são compostos por hardware (componentes físicos, como processador, memória, disco 
rígido) e software (programas e sistemas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes físicos do computador, enquanto o software 
refere-se aos programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que controla o funcionamento do computador e for-
nece uma interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais incluem Windows, 
macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao computador que complementam suas funcionalida-
des, como teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de armazenamento utilizados para guardar infor-
mações, como discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões de memória, entre 
outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a comunicação entre computadores e disposi-
tivos, permitindo o compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a Internet, redes locais 
(LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas utilizadas para proteger os dados e sistemas 
de computadores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso em um único local, geralmente composto 

por uma torre ou gabinete que contém os componentes principais, como processador, memória e disco rígido, 
conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compactos que oferecem as mesmas funcionalidades 
de um desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes locais.
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Noções Básicas de Orçamento Público

— Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes fundamentais que orientam a formulação, execução e 

controle do orçamento público, assegurando que as finanças do Estado sejam geridas com transparência, 
legalidade e eficiência. Eles são o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos objetivos de 
planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a administração financeira pública, garantindo que o 
orçamento seja elaborado de forma coerente com as necessidades do governo e com o interesse público, além 
de facilitar o controle e a fiscalização tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido de forma clara, objetiva e compreensível, faci-

litando a sua leitura e interpretação por todos os interessados, incluindo a população e os órgãos de controle. 
Esse princípio garante que as informações sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo a evitar 
ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento acessível e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, pois possibilita que qualquer pessoa compreen-
da a destinação dos recursos públicos, promovendo maior controle social e accountability.

Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentária deve conter exclusivamente a previsão de 

receitas e a fixação de despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. Esse princípio visa evitar 
que questões não relacionadas ao planejamento financeiro sejam inseridas na legislação orçamentária, o que 
poderia desviar seu foco e prejudicar a eficiência da gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão de autorizações para a realização de operações 
de crédito e a transposição de recursos, quando necessário.

Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento deve abranger todas as receitas e despesas da 

administração pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de recursos e todas as obrigações 
financeiras do governo precisam estar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa das finanças 
públicas e facilitando o controle e a fiscalização pelos órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência do processo orçamentário, permitindo que o 
governo preveja todas as despesas necessárias para o cumprimento de suas funções e serviços.

Princípio da Anualidade (ou Periodicidade)
O princípio da anualidade define que o orçamento público deve ser elaborado para um período determinado 

de tempo, geralmente correspondente ao ano civil. Esse princípio busca garantir a regularidade e o controle da 
execução orçamentária, ao exigir que o governo planeje suas receitas e despesas para um período de doze 
meses, o que facilita a adaptação às necessidades econômicas e sociais de curto prazo.

A temporalidade do orçamento permite que o governo ajuste suas políticas financeiras a cada exercício, 
adequando o planejamento às mudanças nas prioridades e nas condições econômicas.
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Gestão de Projetos

Na abordagem tradicional, diferem-se 5 grupos de processos no desenvolvimento de projetos:

– Iniciação;

– Planejamento;

– Execução;

– Monitoramento e controle;

– Encerramento.

Alguns projetos vão seguir todos estes estágios, já outros podem ser encerrados antes do inicialmente es-
perado. Outros projetos passarão pelos estágios 2, 3 e 4 múltiplas vezes. O projeto visa a satisfação de uma 
necessidade ou oportunidade, definida no texto acima como fase inicial na qual existem muitas áreas e/ou 
pessoas envolvidas.

Sempre existirá em geral, mais que uma solução ou alternativas para atender às mesmas necessidades. A 
técnica utilizada para definir a solução final passa pelo desenvolvimento de alternativas extremas. A primeira, 
de baixo custo, atendendo as necessidades mínimas para ser funcional. A segunda atendendo a maior parte 
das exigências das diversas áreas envolvidas no escopo, que resulta num projeto com custo muito maior e 
pouco competitivo. A partir das alternativas é desenvolvida uma solução intermediária entre as mesmas, que 
atenda a boa parte das exigências com um custo competitivo.

— Principais características dos modelos de gestão de projetos
Pode ser aplicado como disciplina a fim de manter os riscos de fracasso em um nível mais baixo quanto pos-

sível durante o ciclo do projeto, potencializando, ao mesmo tempo, as oportunidades de ocorrência de eventos 
favoráveis ao projeto. O risco de fracasso, consequente da ocorrência de ameaças, aumenta de acordo com a 
presença de incerteza do evento, e da sua probabilidade de ocorrência, durante todos os estágios do projeto.

A Gestão de Projetos é a disciplina de determinar e atingir objetivos ao mesmo tempo que se otimiza o uso 
de recursos (tempo, dinheiro, pessoas, espaço, entre outros).

A Gestão de projetos tem como responsável um indivíduo intitulado gerente de projeto. De maneira ideal, o 
gestor raramente participa diretamente nas atividades que produzem o resultado final. Ainda assim, o gerente 
de projeto visa manter o progresso e a interação mútua progressiva dos diversos participantes do empreendi-
mento, reduzindo assim o risco de fracasso do projeto, podendo arcar com qualquer ônus.

— Projetos e suas etapas
O gestor de projetos utiliza várias técnicas, para manter o controle sobre o projeto do início ao fim, dentre 

as quais destacam-se:

– Planejamento de projeto;

– Análise de valor agregado;

– Gerenciamento de riscos de projeto;

– Cronograma;

– Melhoria de processo.
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Conhecimentos Transversais

O que é o Plano de Transformação Ecológica

▸Conceito e origem da proposta
O Plano de Transformação Ecológica é uma estratégia do Governo Federal brasileiro voltada para o desen-

volvimento sustentável, lançada com o objetivo de alinhar a economia nacional às exigências ambientais do 
século XXI. Trata-se de uma iniciativa transversal que busca transformar o modelo de desenvolvimento do país, 
promovendo uma economia de baixo carbono, inclusiva, justa e resiliente às mudanças climáticas.

Sua formulação está diretamente ligada aos compromissos assumidos pelo Brasil em acordos internacio-
nais, como o Acordo de Paris, e surge da necessidade de reposicionar o país diante da nova geopolítica am-
biental e econômica global. O plano propõe uma mudança estrutural, não apenas setorial, articulando ações em 
diversas áreas como energia, agricultura, indústria, infraestrutura, educação e finanças sustentáveis.

▸Fundamentos e princípios orientadores
O plano se baseia em três grandes pilares:

▪ Justiça climática: promove a equidade no acesso às oportunidades da transição ecológica, buscando 
reduzir desigualdades regionais, sociais e raciais.

▪ Inovação tecnológica: aposta em soluções sustentáveis que utilizem ciência, tecnologia e conhecimento 
tradicional para criar novos modelos de produção e consumo.

▪ Desenvolvimento territorial sustentável: incentiva ações integradas em nível local, respeitando as ca-
racterísticas e vocações de cada região brasileira.

Esses princípios orientam a formulação de políticas públicas mais inclusivas e sustentáveis, promovendo 
uma transição ecológica que não deixe ninguém para trás.

▸Articulação com políticas públicas e metas internacionais
O plano não atua de forma isolada. Ele está alinhado a outros instrumentos de planejamento e desenvolvi-

mento do governo, como:

▪ A Política Nacional sobre Mudança do Clima

▪ O Plano Plurianual (PPA)

▪ A Nova Indústria Brasil

▪ O Plano Safra Sustentável

Além disso, o plano contribui diretamente para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel da Agenda 2030 da ONU, especialmente aqueles relacionados à energia limpa, cidades sustentáveis, ação 
climática, vida terrestre e igualdade social.

Outro destaque é a integração com a política externa brasileira, que busca reposicionar o país como lide-
rança global na pauta ambiental.

O plano também é uma resposta estratégica ao crescente movimento global de taxação de carbono e à exi-
gência de cadeias produtivas mais sustentáveis por parte de mercados internacionais, como a União Europeia.
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Conhecimentos Específicos

— Administração Geral
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido 
de alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, mate-
riais, financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de 
forma que as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov”

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)
É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar 

de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu seus conceitos 
com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a Adminis-
tração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de autores, com 
seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos ini-
ciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração por ob-
jetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Adminis-
tração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvimen-
to Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e a 
Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.
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Noções De Políticas Públicas E Legislação Aplicada À Conab

Definições e Abordagens de Políticas Públicas
A compreensão sobre o que são políticas públicas varia conforme a linha teórica, a perspectiva institucional 

e os objetivos de análise. Por isso, é essencial conhecer as principais conceituações e abordagens utilizadas 
no campo da Administração Pública. A diversidade de definições não representa contradição, mas sim a com-
plexidade que envolve esse tema, sempre relacionado às escolhas coletivas que orientam a ação estatal.

De forma geral, políticas públicas podem ser entendidas como o conjunto de decisões, ações e programas 
desenvolvidos por atores governamentais com o propósito de solucionar problemas coletivos e promover di-
reitos e serviços para a população. Contudo, esse conceito se desdobra em diferentes enfoques, conforme 
exposto a seguir.

▸Conceito clássico e normativo
A definição mais tradicional, muitas vezes chamada de normativa, parte da ideia de que políticas públicas 

são aquilo que o governo escolhe fazer ou não fazer. Essa formulação, popularizada pelo autor Thomas Dye, 
enfatiza o papel do Estado como ator central na tomada de decisão. Nessa visão, o governo é quem detecta os 
problemas, decide as soluções e executa as medidas por meio de seus órgãos e instituições. É uma concepção 
centrada no Estado, o que a torna bastante útil para estudos que analisam a atuação dos poderes públicos de 
forma hierárquica e formal.

Essa abordagem é comum em análises institucionais que observam os ciclos das políticas públicas dentro 
das estruturas de governo. Ela oferece clareza para se identificar atores formais, normas jurídicas envolvidas, 
fases do processo decisório e resultados esperados.

▸Abordagem processual
Outro enfoque relevante é o processual, que entende a política pública como um processo contínuo, que 

envolve diversas etapas desde a identificação do problema até a avaliação dos resultados. Essa abordagem 
permite compreender que a política pública não é um produto estático ou um único ato decisório, mas um con-
junto articulado de fases que se retroalimentam e exigem coordenação entre diferentes agentes.

Dessa forma, o processo de formulação e implementação passa a ser analisado em seus aspectos dinâmi-
cos, revelando conflitos, disputas e articulações que ocorrem ao longo do tempo. A abordagem processual é 
bastante usada nos estudos sobre ciclo de políticas públicas, que divide a atuação do Estado em fases como 
agenda, formulação, decisão, implementação e avaliação.

▸Abordagem pluralista e participativa
Com o avanço da democracia e da participação social, surgiu também a concepção de políticas públicas 

como resultado da interação entre diversos atores sociais, e não apenas do governo. Essa é a perspectiva plu-
ralista, que reconhece que organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas privadas e cidadãos 
organizados também influenciam diretamente na formulação de políticas.

Nessa abordagem, as políticas públicas são frutos de negociações, conflitos e consensos estabelecidos 
entre diferentes grupos de interesse. A presença de conselhos gestores, audiências públicas e consultas po-
pulares revela que o Estado não está isolado na definição de suas ações. Há uma governança compartilhada, 
em que múltiplos atores atuam de forma articulada, embora com diferentes níveis de poder e capacidade de 
influência.


